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Histórica a sessão da CPI da Covid-19 do Senado de ontem, 25/06, em que testemunharam o chefe da divisão
de importação do ministério da saúde, Luís Ricardo Miranda, e seu irmão, deputado federal, Luis Miranda.
Na ocasião, esclareceram sobre pressões governamentais recebidas pelo servidor Luis Ricardo para a
autorização dos trâmites burocráticos de efetivação da importação da vacina Covaxin, produzida pelo
laboratório indiano Bharat Biotech, com preço superfaturado em 1000%, R$ 1,614 bilhão por 20 milhões de
doses, isto é, R$ 80,70 cobrados por cada unidade. Comentaram, também, sobre ameaças recebidas do staff
governista, em especial via intimidação por acionamento da polícia federal, após declinarem haver
denunciado a trama ao presidente da República e este ter ignorado as informações, prevaricando em tomada
de providências.

Em resumo:

A servidora comissionada Regina Célia Silva Oliveira que, segundo Luis Ricardo Miranda, tentou forçar seu
aceite administrativo à autorização contratual da importação da vacina Covaxin sob condições
inequivocamente temerárias, foi nomeada pelo ministro da saúde de Michel Temer, deputado Ricardo Barros,
atual líder do governo Bolsonaro na Câmara dos Deputados. 

Ricardo Barros já responde por improbidade administrativa por favorecimento à empresa Global Saúde, sócia
da empresa Precisa, intermediadora da importação da Covaxin via operações suspeitas, inclusive o
pagamento antecipado de US$ 45 milhões à offshore Madison Biotech, sediada em endereço de fachada na
Cingapura. Foi Barros quem, no início de fevereiro passado, apresentou emenda aditiva à MP 1.026/2021,
incluindo o inciso VI no art. 16, para viabilizar a importação de imunizantes endossados pela Central Drugs
Standard Control Organization (CDSCO) da Índia, independentemente de autorização anterior da Anvisa.
Efetivamente, foi Ricardo Barros, líder do governo Bolsonaro na Câmara, que viabilizou o desembaraço legal
para a importação da Covaxin. Em 29 de abril, Barros reclamou abertamente da Anvisa pela postergação da
autorização de importação do imunizante indiano. 

O governo Bolsonaro ignorou e-mails de oferecimento de vacinas de várias farmacêuticas, mas tentou,
insistentemente, agilizar a compra da Covaxin por valor de US$ 15, 1000% mais elevado que o preço inicial
apresentado pelo próprio laboratório, US$ 1,34. Vale lembrar que, em depoimento à CPI, o ex-ministro da
saúde Eduardo Pazuello disse haver retardado a compra das vacinas da Pfizer devido ao preço cobrado, US$
10, motivo que não obstou o interesse pelo imunizante indiano por valor superior. O ministério das relações
exteriores, através da embaixada brasileira na Índia, intercedeu pelo negócio. A compra hoje é negada pelo
governo, mas, em 25 de fevereiro, chegou a ser anunciada oficialmente. Nota de empenho no valor de R$
1,614 bilhão foi emitida três dias antes, no dia 22. No início deste mês (05/06), a Anvisa autorizou a
importação do imunizante solicitada pelo ministério da saúde, após diversas correções sobre informações
frágeis sobre produção, qualidade e eficiência.

Sabe-se que o senador Flávio Bolsonaro já intercedeu perante o BNDES para facilitar audiência em prol de
Francisco Maximiano, executivo da importadora Precisa. Esse mesmo executivo faltou à convocação da CPI
da Covid-19 nesta semana (23/06) e já impetrou habeas corpus para desobrigar-se em depoimento futuro.

O depoente deputado federal Luis Miranda demonstrou haver dado conhecimento da falcatrua ao presidente
da República. Segundo ele, o presidente confidenciou saber o nome do deputado por trás da mamata: “coisa
do Ricardo Barros”. Bolsonaro, através do ministro da Secretaria-Geral da Presidência Onyx Lorenzoni,
ameaçou acionar a polícia federal contra os irmãos denunciantes, mas nada fez contra o líder de seu governo.



Por quê? Ora, ora, porque dificilmente não está visceralmente consorciado ao interesse na aquisição mega
faturada.  

Resta saber se Ricardo Barros segurará sozinho o tranco pelas pesadas denúncias ou entregará o chefe, ato
contínuo esclarecendo sobre os meandros da trama e as parcelas de participação dos malfeitores. Ricardo
Barros, que já carrega a mácula de ter sido protagonista direto pelo esfacelamento do programa Mais
Médicos está metido no mais grave escândalo de corrupção do governo Bolsonaro, se é que não aparecerá
algo ainda pior relacionado à obsessão governista pela cloroquina. A propósito, o grosso dos fatos
acontecidos no caso da Covaxin aconteceu quando o Brasil ultrapassava a barreira de 300 mil mortes por
Covid-19. Isto é, enquanto o país cravava posição no epicentro da pandemia e o povo morria em escala
colossal, inclusive com falta de oxigênio, as altas autoridades brasileiras preocupavam-se em surrupiar o
erário locupletando-se num super escândalo de corrupção, com direito a mudança de lei sob encomenda,
retardamento da compra de vacinas para prestigiar a aquisição superfaturada, remessa de dinheiro a paraíso
fiscal, ameaças e tudo mais. Desumanidade para deixar qualquer genocida boquiaberto.
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